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	PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO





PROVIMENTO GP/CR TRT05 nº 001/2008
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região e o Vice-Corregedor, no exercício da Corregedoria Regional deste Tribunal, Desembargadores PAULINO COUTO e RAYMUNDO PINTO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando a necessidade de consolidar as regras já existentes e de proceder às alterações voltadas à simplificação dos procedimentos instituídos para a operacionalização do Projeto Leiloar, na Capital e no Interior do Estado,

Resolvem dar nova redação ao artigo 23 do Provimento GP/CR 09/2007, como a saber:
I) “Art. 23. É assegurado ao Leiloeiro o percebimento de:

a) comissão de 5% (cinco por cento) do valor da arrematação, a cargo do arrematante;

b) reembolso das despesas decorrentes por força da realização do leilão, a exemplo de contratação de pessoal e divulgação publicitária nos meios midiáticos, dentre outros, no importe de 5% (cinco por cento) do valor da arrematação, a cargo do executado, se efetuado o pagamento da dívida ou se homologado acordo com o credor, após a realização da hasta, que deverá ser depositada e comprovada, concomitantemente, ao requerimento de remição ou acordo;
c) reembolso das despesas decorrentes por força da realização do leilão, a exemplo de contratação de pessoal e divulgação publicitária nos meios midiáticos, dentre outros,  no importe de 5% (cinco por cento)  do valor do pagamento da dívida ou se firmado acordo com o credor após a publicação do edital, mas antes da hasta.

d) comissão diária de 0,1% (um décimo por cento) do valor de avaliação, pela guarda e conservação dos bens, na forma do art. 789-A,VIII, da CLT, com redação dada pela Lei nº 10.537/2002.

§ 1º - Anulada a arrematação, o arrematante será ressarcido do valor pago ao leiloeiro a título de comissão.

§ 2º - Os percentuais de que tratam as alíneas a, b e c poderão ser revistos por ato do Presidente ou do Corregedor deste Tribunal, caso se mostrem excessivos ou insuficientes”.

II) Fica revogado o artigo 23 do Provimento GP/CR 009/2007 (TRT-5ª Região). 

III) Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.

Salvador, 19 de fevereiro  de 2008.

PAULINO COUTO
Desembargador Presidente do TRT 5ª Região

RAYMUNDO PINTO

Desembargador Vice-Corregedor, no

exercício da Corregedoria Regional
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